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[bookmark: _GoBack]SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2022
Dê-se ao Projeto de Lei nº 296/2022 a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2022
[bookmark: _heading=h.1fob9te]Dispõe sobre a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, às pessoas consideradas arrimo de família.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
[bookmark: _heading=h.3znysh7]Artigo 1º- Fica assegurada aos candidatos considerados arrimo de família, a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processo seletivo para ingresso nos cursos técnicos e de graduação, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs, do Estado.
Parágrafo único- São considerados arrimo de família aqueles que comprovem a condição de um dos itens constantes do §8º do artigo 104 do Decreto nº 57.654 de 20 de janeiro de 1966.
[bookmark: _heading=h.5gaetnxx59f3]Artigo 2º- Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição:
I - Apresentar, certidão ou declaração apta a comprovar sua condição de arrimo de família;
II - Indicar, no campo específico, a escolha pelo sistema de reserva de vagas.
Artigo 3º- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, caso a constatação seja realizada após a matrícula, esta ficará sujeita à anulação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cíveis e penais cabíveis.
Artigo 4º- Em caso de desistência do candidato aprovado em vaga reservada, esta será preenchida pelo seguinte candidato cotista classificado.
Artigo 5º- Na hipótese de não haver candidatos aprovados em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.
Artigo 6º- O estabelecimento de ensino deverá publicar, encerradas as inscrições, a relação dos inscritos, especificando a quais vagas concorrerão.
Artigo 7º- Esta Lei não se aplica aos processos seletivos cujos editais tenham sido publicados antes de sua vigência.
Artigo 8º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.
Artigo 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O presente Substitutivo se mostra justo e adequado uma vez que privilegia o cidadão de bem, independente de sua vida pregressa, mas que tenha a responsabilidade do sustento familiar.
Por adequar-se perfeitamente ao objetivo buscado com a apresentação deste Projeto, na forma de Substitutivo, é que deverá o candidato comprovar ao menos uma das condições previstas no parágrafo 8º do artigo 104 do Decreto 57.654 de 20 de janeiro de 1966, que assim dispõe:
Artigo 104....
...
§ 8º Serão considerados arrimos de família para os efeitos dêste artigo:
1) o filho único de mulher viúva ou solteira, da abandonada pelo marido ou da desquitada, à qual sirva de único arrimo ou o que ela escolher quando tiver mais de um, sem direito a outra opção;
2) o filho que sirva de único arrimo ao pai fìsicamente incapaz para prover o seu sustento;
3) o viúvo ou desquitado que tiver filho menor (legítimo ou legitimado) de que seja único arrimo;
4) o casado que sirva de único arrimo à esposa ou à esposa e filho; menor (legítimo ou legitimado);
5) o solteiro que tiver filho menor (legalmente reconhecido) de que seja único arrimo;
6) o órfão de pai e mãe que sustente irmão menor, ou maior inválido ou interdito, ou ainda irmã solteira ou viúva que viva em sua companhia; ou
7) o órfão de pai e mãe, que sirva de único arrimo a uma de suas avós ou avô decrépito ou valetudinário, incapaz de prover os meios de subsistência.
Consideramos oportuno ampliar o rol de merecedores da reserva de vagas, concedendo à todo cidadão que busca capacitação técnica para inserir-se no mercado de trabalho ou empreender, porém não optou por trilhar o caminho da criminalidade. Não há óbice para que o condenado criminalmente, tendo cumprido sua pena, seja beneficiado com a reserva de vagas nas escolas técnicas do estado. Todavia, devem, assim como os demais, demonstrar sua condição de arrimo de família.
Entendemos que o Estado deve, além do assistencialismo, promover o reconhecimento e a igualdade de oportunidades aos trabalhadores, cidadãos de bem tanto quanto faz para grupos denominados minoritários.
Ademais, sem desconsiderar que quem errou possa arrepender-se e não reincidir na ilegalidade, é preciso ponderar que o ingresso para o mundo do crime é antelação, ao passo que ser arrimo familiar é condição que a vida impôs.
Diante do exposto, rogamos aos Nobres Pares desta Casa que aprovem o presente em substituição ao originalmente apresentado, por seu caráter democrático!
Sala das Sessões, em 27/5/2022.
a) Frederico d’Avila
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